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RESUMO

O presente artigo busca destacar a observância das normas fiscais e contábeis na estruturação de um plano de negócios em entidades empresárias, as quais estão enquadradas na Lei 11.638/07, visando promover um inter-relacionamento das disciplinas estudadas no 5º período.

Para a elaboração deste trabalho foram realizadas pesquisas bibliográficas e eletrônicas, além de uma simulação de um plano de negócios, o que resultou na criação da sociedade empresária Indústria Mineira de Cimento Ltda.

De maneira clara, o artigo trata sobre a aplicação dos Princípios Contábeis na constituição de sociedades empresárias e durante a sua existência, além de apresentar um relatório sobre desenvolvimento sustentável. Poderão ser observados no decorrer do trabalho, os métodos de custeio, a composição dos custos, a distribuição e alocação dos custos em seus produtos. 

Por fim, foi realizada uma pesquisa para demonstrar qual a melhor forma de tributação para a sociedade (Lucro Presumido ou Lucro Real), além de enfatizar a importância do sistema ERP utilizado para integração das informações.

PALAVRAS-CHAVE




Princípios Contábeis. Regime Tributário de Transição. Sistemas de Informação. Planejamento Tributário. Custos. Normas Brasileiras de Contabilidade.

1 INTRODUÇÃO

Este trabalho foi elaborado com o objetivo de proporcionar maiores conhecimentos sobre os aspectos tributários e fiscais, da contabilidade de custos, dos sistemas de ERP utilizados e as normas aplicadas às demonstrações contábeis. Houve desta maneira uma integração entre as disciplinas, de forma a demonstrar as aplicações práticas de cada uma destas.

A realização deste artigo possibilitou a aplicação prática de diversos aspectos contábeis e fiscais de forma interligada dentro de uma organização simulada. Isso fez com que houvesse a visualização das teorias estudadas de forma mais próxima da realidade das empresas.


Foi realizada uma pesquisa das aplicações da Contabilidade de Custos, sendo necessário apurar os custos diretos e indiretos, além de conhecer vários aspectos conceituais. Para a área de Planejamento Fiscal e Tributário da empresa houve a análise entre o Lucro Real e o Lucro Presumido de forma a verificar qual a melhor forma de tributação para a empresa, considerando a opção de aderir ao RTT (Regime de Tributação Transitório), evidenciando as principais alterações com a nova legislação.


Por fim, foram analisados os sistemas integrados e não integrados, a aplicação das normas e princípios contábeis e 

2 APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS CONTÁBEIS NA CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADES EMPRESÁRIAS

Os Princípios Contábeis representam o conjunto de procedimentos que devem ser seguidos pela contabilidade, enquanto ciência social, revestidos dos atributos de universalidade e veracidade para registro dos fatos contábeis e elaboração das demonstrações contábeis. 

 De acordo com a Resolução CFC nº 750/93, a observância dos Princípios da Contabilidade é obrigatória no exercício da profissão, constituindo condição de legitimidade das Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC).

Os Princípios da Contabilidade são: 

Princípio da Entidade: reconhece o Patrimônio como objeto da Contabilidade e afirma a autonomia patrimonial, a necessidade da diferenciação de um patrimônio particular no universo dos patrimônios existentes, independentemente de pertencer a uma pessoa, um conjunto de pessoas, uma sociedade ou instituição de qualquer natureza ou finalidade, com ou sem fins lucrativos. Por conseqüência, nesta acepção, o Patrimônio não se confunde com aqueles dos seus sócios ou proprietários, no caso de sociedade ou instituição.

Princípio da Continuidade: visa que toda empresa não deve ter um prazo previsto para extinção, ou seja, não pode ter prazo de duração determinado. Este princípio deverá ser demonstrado em contrato social, conforme exemplificado abaixo:

CLÁUSULA X - DO PRAZO DE DURAÇÃO E INÍCIO DE ATIVIDADE

O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado e seu início de atividade será de acordo com a data de registro deste instrumento.

Princípio da Oportunidade: refere-se simultaneamente à tempestividade (os fatos são registrados no momento em que ocorrem) e à integridade do registro do patrimônio e das suas mutações, ou seja, as variações devem ser reconhecidas em sua totalidade, sem qualquer falta ou excesso, determinando que este seja feito de imediato e com a extensão correta, independentemente das causas que as originaram. Este princípio é a base indispensável à fidedignidade das informações sobre o patrimônio da Entidade, referentes à um determinado período.

Princípio do Registro pelo Valor Original: os componentes do patrimônio devem ser registrados pelos valores originais das transações com o mundo exterior, expressos a valor presente na moeda do País, que serão mantidos na avaliação das variações patrimoniais posteriores, inclusive quando configurarem agregações ou decomposições no interior da Entidade. A avaliação dos componentes patrimoniais deve ser feita com base nos valores de entrada, sendo que, uma vez integrado no patrimônio, o bem, direito ou obrigação não poderão ter alterados seus valores intrínsecos e o valor original será mantido enquanto o componente permanecer como parte do patrimônio, inclusive quando da saída deste.

Para melhor entendimento, podemos citar o seguinte exemplo: quando for dada entrada de um bem na Entidade, este bem deverá registrado pelo valor íntegro da nota fiscal e não pelo valor de mercado.

Princípio da Atualização Monetária: os efeitos da alteração do poder aquisitivo da moeda nacional devem ser reconhecidos nos registros contábeis através do ajustamento da expressão formal dos valores dos componentes patrimoniais. A atualização monetária não representa nova avaliação, mas o ajustamento dos valores  originais para determinada data, mediante a aplicação de indexadores, ou outros elementos aptos a traduzir a variação do poder aquisitivo da moeda nacional em um dado período. É importante destacar que atualmente este Princípio encontra-se suspenso, tendo em vista que a inflação encontra-se estável.

Princípio da Competência: dispõe sobre o reconhecimento das receitas e despesas na apuração do resultado do período em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente de seu recebimento ou pagamento. Por exemplo: as vendas realizadas a prazo em um determinado mês deverão ser reconhecidas como receita deste mesmo mês, independente se o pagamento ocorrer em outro mês.

Princípio da Prudência: determina a adoção do menor valor para os componentes do ativo e do maior para os do passivo, sempre que se apresentem alternativas igualmente válidas para a quantificação das mutações patrimoniais que alterem o patrimônio líquido. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é um exemplo claro para a aplicação deste Princípio, pois sua constituição determina o ajuste para menos, de valor decorrente de transações das duplicatas ou de contas a receber, ou seja, deverão ser reconhecidas possíveis perdas no patrimônio da Entidade.

3  HISTÓRIA DA CONTABILIDADE DE CUSTOS

Segundo MARTINS (2009) até a Revolução Industrial (séc.XVIII) só existia a Contabilidade Financeira (ou Geral), que desenvolvida na Era Mercantilista estava bem estruturada para servir as empresas comerciais. 

Para a apuração do resultado do exercício e levantamento do Balanço final, bastava levantar os estoques em termos físicos e mensurar sua medida em valores monetários através do montante pago por item estocado. O valor do custo da mercadoria vendida era dado pela diferença entre os estoques iniciais, as compras e os estoques finais, posteriormente, eram confrontados com o valor das vendas para se obter o lucro bruto.


Naquela época, era mais fácil o controle da movimentação (compras e vendas) da empresa, pois os bens eram produzidos por uma pessoa, ou um grupo de pessoas. O comércio predominava, e não a indústria. 


Com o surgimento da indústria, tornou-se complexo o levantamento dos dados para a mensuração dos custos e apuração dos resultados, criando a necessidade da formação de critérios para a avaliação dos estoques de indústrias, como relata MARTINS (2009).

 3.1  O que é a Contabilidade de Custos e sua finalidade

A Contabilidade de custos é o processo de identificar, mensurar, reportar e analisar informações sobre os eventos econômicos das empresas. Estas informações obtidas têm duas funções relevantes: o auxílio ao controle e ajuda nas tomadas de decisões, ou seja fornecer dados para o estabelecimento de padrões, orçamentos e outras formas de previsão e em seguida, acompanhar o efetivamente acontecido para comparação com os valores anteriormente definidos.

Neste contexto, a Contabilidade de Custos deixa de ser mera ferramenta auxiliar na avaliação de estoques e lucros globais, para uma importante arma de controle e decisão gerencial. O conhecimento dos custos é vital para saber se dado o preço do produto é rentável ou não, e se é possível reduzir os custos ou não.

A contabilidade de custos utiliza-se de uma metodologia específica para diferenciar eventos diversos, sendo comum por parte dos leigos interpretarem conceitos diferentes utilizando uma mesma terminologia. Assim, torna-se necessária distinguir tais conceitos, são eles:

a) Gasto: é o sacrifício financeiro com que a empresa arca para adquirir os insumos necessários às suas atividades.

b) Investimento: é o gasto ativado em função de sua vida útil ou de benefícios atribuíveis a períodos futuros.

c) Desembolso: é o pagamento resultante da aquisição do bem ou serviço.

d) Custo: é o valor dos insumos consumidos com o funcionamento da empresa e não ligados diretamente com a produção, ou seja, gasto relativo ao bem ou serviço utilizado na produção de outros bens ou serviços.

e) Despesa: bem ou serviço consumido direta ou indiretamente para obtenção de receitas.

f) Perda: é o valor dos insumos consumidos de forma anormal e involuntária. 

3.2  Os componentes dos custos

Nas empresas industriais para obter o produto final é necessário que se adquira a matéria-prima e através do esforço humano que se utiliza a estrutura produtiva disponível (instalações, máquinas, equipamentos e energia) transformando-as no produto final desejado. Assim, podemos identificar os três elementos formadores do custo: materiais diretos (matérias-primas e outros componentes); mão-de-obra direta (MOD); custos indiretos de fabricação (CIF'S).

Normalmente os sistemas de custo não encontram dificuldades em determinar  quanto o produto consumiu dos dois primeiros elementos, porém o terceiro é de difícil mensuração. Teoricamente a separação é fácil, os gastos relativos ao processo de produção são custos e os relativos à administração, às vendas  e aos financiamentos são despesas.

3.3 Sistemas de custeio

O fornecimento de informações sobre custos é primordial para que os gestores tenham um controle eficaz sobre os custos envolvidos. Para fornecer as informações necessárias, a Indústria Mineira de Cimento Ltda adotou a forma de sistema de custeio por processo a fim de fazer o rateio em base única, uma vez que, a empresa possui somente um tipo de produto para revenda.

Sistema de custeio por processo: é caracterizado pela produção de produtos homogêneos e de produção contínua. Este sistema é adequado às situações de manufatura nas quais todas as unidades do produto final são idênticas. Utilizam-se desse sistema de custeio a indústria automobilística, de cimento, químicas, de petróleo, produtos alimentícios. 


Etapas da Produção do Cimento:

1) Moagem e homogeneização das matérias-primas: calcário, argila e quantidades menores de óxidos de ferro e alumínio para obtenção da farinha crua;

2) Clinquerização da farinha crua em fornos rotativos para obtenção do clínquer e resfriamento do clínquer;

3)  Moagem do clínquer para adição de gesso para obtenção do cimento;

4)  Ensacamento e expedição do produto final.

3.4 Custos e tomadas de decisões na Indústria Mineira de Cimento Ltda


A indústria de cimento é considerada uma atividade de capital intensivo devido ao grande investimento necessário para implantação de uma unidade. A tendência da indústria é de escalas de produção elevadas (de 1 a 1,5 milhões t/ano), de modo a diluir o custo fixo e assegurar mais rápido retorno do investimento.


Financiamento: participação do BNDES no setor cimento, o Banco tem tradicionalmente apoiado as empresas do setor cimenteiro em projetos de implantação, ampliação e modernização, tendo no período de 1981 a 1985, apoiado projetos de racionalização do uso de energia, através do Programa de Conservação de Energia no Setor Industrial - CONSERVE.


O cimento é um material perecível, perdendo suas propriedades em cerca de 60 dias, e que necessita ser estocado e transportado em condições restritas de umidade.


As indústrias vendem o cimento a granel ou em sacos de 50 Kg, diretamente às grandes concreteiras, construtoras e empreiteiras ou aos revendedores que fornecem aos pequenos consumidores.


Grande parte das tomadas de decisões na Indústria Mineira de Cimento Ltda incorre na utilização de informações de custos. Decisões como determinação do preço de venda, canais de distribuição, investimentos em ativos permanentes, determinação de preço em condições especiais, entre outros interligam a Contabilidade de Custos com as áreas de marketing, vendas, finanças e produção e como centro decisório da empresa.

Dentre várias decisões que envolvem informações de custos destacamos a seguinte: qual o preço de venda capaz de satisfazer as expectativas do consumidor e remunerar adequadamente o investidor.

3.5 Custos e preços nacionais

O custo de produção de cimento apresenta variações dependendo principalmente da capacidade de produção da unidade industrial e do tipo de cimento fabricado. O cimento produzido pela Indústria Mineira de Cimento Ltda é o portland comum e possui adições de escória de alto forno ou com adições de cinzas pozolânica, por apresentam menores custos.

A capacidade de produção é de 1,2 milhões t/ano e atualmente opera com cerca de 85% da capacidade (1.0 milhão t/ano), apresentando os seguintes custos de produção:

	Custos para uma fábrica com produção de 1,0 milhão t/ano
	

	Custos
	R$/t
	%

	►Custos Variáveis 
	21,4
	51,6

	Mão-de-Obra
	2,9
	7,0

	Gipso
	0,9
	2,2

	Óleo Combustível
	7,6
	18,3

	Energia Elétrica
	4,5
	10,8

	Embalagens
	2,8
	6,8

	Materiais consumo diversos
	2,7
	6,5

	►Custos Fixos
	8,5
	20,5

	Mão-de-Obra
	4,3
	10,4

	 Manutenção e Serviços
	3,0
	7,2

	Diversos
	1,2
	2,9

	►Depreciação (1)
	11,6
	28,0

	Total
	41,5
	100,0


Entre os custos variáveis, o combustível (geralmente óleo) e a energia elétrica são os mais importantes, representando respectivamente cerca de 36% e 21% e atingindo portanto, 57% dos custos variáveis. Considerando-se uma rentabilidade de 15% a.a. sobre um investimento de R$ 180 milhões, uma fábrica para produzir 1,0 milhão t/ano de cimento, com custos estimados como no quadro apresentado, deve ter uma geração líquida de R$ 27 milhões/ano. 


Fiabilidade do forno: o coeficiente de fiabilidade de um forno é calculado comparando o número de horas em que ele esteve parado e o número de horas de funcionamento. A melhoria deste indicador é a chave para alcançar maior produtividade e as metas de excelência fixadas pela Indústria Mineira de Cimento Ltda.

4  INCENTIVOS FICAIS DE DEDUÇÃO DO IMPOSTO

    
No lucro Real, tem-se a oportunidade mediante o cálculo do imposto devido, por meio da legislação a realização de algumas deduções ou reduções diretas incidentes sobre o imposto a recolher, os chamados incentivos fiscais. Podemos citar os seguintes:

a) Programa de Alimentação do Trabalhador: se refere às empresas que tenham este programa em suas empresas, na forma prevista por lei. No cálculo deste incentivo temos o seu valor resultante da aplicação da alíquota de 15% sobre o total de custeio comprovadamente realizadas no período de apuração, desde que obedecidas Às seguintes considerações:

1º limite: o valor máximo mensal do benefício será calculado por meio da multiplicação do nº de refeições e o valor máximo de R$1,99 onde a resultante deste cálculo será multiplicado por 15%.

2º limite: a redução do imposto não poderá ser superior a 4% do imposto de renda, onde o eventual excesso poderá ser aproveitado em até dois anos-calendário.

b) Programas de Desenvolvimento Tecnológico Industrial e Agropecuário (PDTI e PDTA) e Programa de Inovação Tecnológica da Lei nº 11.196/2005: deve-se considerar como inovação tecnológica todo o processo onde se projeta sobre um produto ou sobre as técnicas aplicadas sobre a sua produção as novas formas, funcionalidades e novos dispositivos que venham a acrescentar novidades a respeito de uma determinada atividade, sendo que o  seu limite pode ser encontrado diante do cálculo entre o valor das despesas e a alíquota de 4%(este será o limite), sendo que o incentivo se refere ao valor do custeio desta despesa incidindo a alíquota de 15%.

c) Atividades de caráter cultural e artístico: a pessoa jurídica poderá deduzir integralmente (100%) do imposto devido às quantias efetivamente despendidas a título de doações e patrocínios em projetos culturais que forem aprovados pelo órgão competente do Ministério da Cultura, contemplando os seguintes seguimentos: artes cênicas; livros de valor artístico, literário ou humanista; música erudita ou instrumental; exposições de artes visuais; doações de acervos para bibliotecas públicas, museus, arquivos públicos e cinematecas, bem como treinamento de pessoal e aquisição de equipamentos para manutenção desses acervos; produção de obras cinematográficas e videofonográficas de curta e média metragem e preservação e difusão do acervo audiovisual; preservação do patrimônio cultural material e imaterial.

Esta doação possui um limite previsto em lei que não poderá exceder 4% do imposto devido. A parcela que exceder este limite não poderá ser deduzida em períodos posteriores.

d) Atividade audiovisual e Funcines: se relaciona ao investimento na produção de obras audiovisuais cinematográficas brasileiras de produção independente, mediante a aquisição de quotas representativas dos respectivos direitos de comercialização. Poderão deduzir do imposto devido com base no lucro real, as quantias desembolsadas. O valor do incentivo referente a esta doação é calculado por meio da alíquota incidente no valor da despesa de custeio de 34%, sendo o limite referente a 3% do imposto de renda devido.

e) Fundo de Amparo a Criança e ao Adolescente: essa doação poderá ser deduzida em cada período de apuração o total das doações efetuadas ao Fundo dos Direitos da Criança e Adolescente desde que devidamente comprovadas, sendo que ela se limitará a 1% do imposto devido em cada período de apuração, excluído o adicional de 10%. Vale lembrar que a pessoa jurídica deverá registrar em sua escrituração os valores doados, mantendo de forma adequada a preservação destes documentos.

f) Atividades de Caráter Desportivo: devido ao apoio às atividades a projetos desportivos e para-desportivos previamente aprovados pelo Ministério do Esporte, acompanhados da documentação estabelecida em regulamento e de orçamento analítico, a dedução fica limitada a 1% do imposto de renda devido à alíquota de 15%, em cada período de apuração.

g) Dedução de incentivo calculado sobre a depreciação de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos novos: as pessoas jurídicas tributadas com base no Lucro Real poderão utilizar o crédito relativo à CSLL, à razão de 25% sobre a depreciação contábil de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos novos.

4.1 Créditos de PIS/COFINS

 
O crédito de PIS/COFINS nasce a partir da aquisição em cada mês, de bens e serviços que na fase anterior da cadeia de produção ou de comercialização, se sujeitaram às mesmas contribuições,  e cuja receita da venda ou da revenda integre a base de cálculo do PIS/PASEP e da COFINS não-cumulativas, ou seja, não é possível o desconto de créditos em relação a fatos ocorridos anteriormente a não-cumulatividade. Devido a este fato, a empresa não poderá utilizar os créditos neste período, somente no próximo, conforme demonstrado no anexo I.

5  REGIME TRIBUTÁRIO DE TRANSIÇÃO (RTT)  LEI Nº 11941/2009

As inovações trazidas pela Medida Provisória nº449 de 2008 instituiu o Regime Tributário de Transição – RTT para apuração do Lucro Real. O RTT, regulamentado pela Lei nº 11941 de 27/05/ 2009, visa determinar os ajustes tributários decorrentes dos novos métodos e critérios contábeis introduzidos pela lei n°11.638/07 e pelos artigos 37 e 38 da própria Lei nº11941/o9.

A Receita Federal do Brasil tratou desse assunto por meio da Instrução Normativa n° 949/2009, trazendo a obrigatoriedade de novos registros por meio do Controle Fiscal de Transição (FCont).



6  ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NA LEI DAS SOCIEDADES POR AÇÕES

Buscando a convergência das Normas Contábeis Brasileiras aos critérios internacionais foram alteradas as disposições na Lei nº 6404/76. Alguns desses critérios contábeis afetam diretamente o resultado na apuração do Imposto de Renda e da CSLL.

 O RTT objetiva a neutralidade tributária até que uma lei posterior discipline os efeitos tributários dos novos métodos e critérios contábeis.

Nos anos-calendários 2008 e 2009, o RTT de apuração de Lucro Real foi optativo, observado o seguinte:

a) A opção aplicou-se ao biênio 2008-2009;

b) A opção seria manifestada na DIPJ 2009;

c) A apuração pelo Lucro Real trimestral, eventual diferença entre o valor do imposto devido com opção pelo RTT e o valor antes apurado deverá ser compensada ou recolhida até o último dia útil de 06/2009.

d) Para o início das atividades em 2009, a opção seria manifestada na DIPJ 2010. 

O RTT será obrigatório a partir do ano-calendário de 2010, inclusive para a apuração do imposto sobre a renda com base no Lucro Presumido ou Arbitrado, da CSLL, do PIS e da COFINS.

6.1 Controle fiscal contábil de transição (FCont)

A Instrução Normativa n° 949/2009 instituiu o Controle Contábil de Transição para fins de registros auxiliares, destinado às pessoas jurídicas sujeitas ao Lucro Real e ao RTT. O FCont é uma escrituração das contas patrimoniais e de resultado, donde sua utilização é necessária para a realização dos ajustes relativos às diferenças  entre os critérios contábeis e tributários provocados pelas normas contábeis.

6.2 Principais reflexos na Legislação Tributária

O CPC foi idealizado em função das necessidades de convergência internacional das Normas Contábeis.

6.2.1 Ativo intangível - valores a serem classificados – CPC 04

Deverá destacar contabilmente, os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da empresa, inclusive o Fundo de Comércio Adquirido. O CPC 04 define o tratamento contábil que não são abrangidos os ativos em outro pronunciamento.  Consideram-se intangíveis os seguintes bens: marcas e patentes, direitos autorais, direitos sobre recursos naturais.   

 6.2.2 Avaliação permanente de recuperação de ativos – CPC 01

Define o CPC 01 o tratamento contábil realizado para ativos imobilizados. O objetivo é definir procedimentos visando assegurar que os ativos não estejam registrados por um valor superior àquele a ser recuperado por venda ou uso. Ao fim de cada exercício social, a entidade deve avaliar se há indicação que um ativo possa ter sofrido desvalorização. Anualmente, o valor recuperável de um ativo intangível, com vida útil indefinida ou ainda não disponível para uso, deve comparar seu valor contábil com seu valor recuperável.

6.2.3 Critérios de Avaliação do Ativo – CPC 27


O CPC 27 faz referência ao valor residual e a vida útil, de determinado ativo, mediante laudo técnico, caracterizando a necessidade de revisão pelo menos ao final de cada exercício. Dependendo do estado encontrado, caso as expectativas sejam diferentes das anteriores, é necessário efetuar mudanças, a serem contabilizadas como uma mudança de estimativa contábil.

6.2.4 Critérios de Avaliação do Passivo – CPC 12


As obrigações, encargos e riscos conhecidos ou calculáveis, serão classificados no passivo não-circulante, serão ajustados ao valor presente, sendo os demais ajustados quando houver efeito relevante.

6.2.5 Arrendamento Mercantil- CPC 06


Tem por objetivo determinar, para arrendatários e arrendadores, as políticas contábeis e divulgações apropriadas a aplicar em relação a arrendamentos mercantis. Um arrendamento mercantil é considerado financeiro quando transferir de forma substancial todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade, e é considerado operacional quando esse não transferir esses riscos e benefícios.

6.2.6 Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis – CPC 02


No âmbito da Gestão Patrimonial prescreve como registrar transações em moeda estrangeira e operações no exterior nas demonstrações contábeis de uma entidade no Brasil, registrar as variações cambiais dos ativos e passivos em moeda estrangeira e como converter as demonstrações contábeis de uma entidade de uma moeda para outra.

7 SISTEMAS DE INFORMAÇÃO E SUA RELEVÂNCIA DENTRO DA EMPRESA 

Objetivando conhecer as principais medidas que estão sendo adotadas pela contabilidade face ao impacto da tecnologia da informação e para atender a sociedade como um todo, assim como identificar os vários recursos disponíveis para melhor desempenho das atividade da empresa e integração entre as áreas de financeira, gerencial, fiscal e de custos, temos os Sistemas de Informação.


De acordo com Horngren (2000, p.2) o Sistema de Informação quantitativo mais confiável para a contabilidade é o sistema contábil, tendo em vista que este sistema irá fornecer informações com as seguintes finalidades:

a)  Formulação das estratégias gerais e dos planos de longo prazo;

b)  Decisões de alocação de recursos com ênfase no produto e no cliente, tanto quanto no preço;

c)  Planejamento e controle de custo das operações e atividades;

d)  Mensuração do desempenho e avaliação das pessoas;

e)  Adequação com a regulamentação externa e as exigências legais de publicação dos demonstrativos.

Os sistemas ERP (Planejamento de Recursos Empresariais) são destinados a dar suporte aos processos operacionais da empresa, integrando os dados provenientes dos diversos setores em um único banco de dados. Eles visam o aumento da produtividade, redução de custos, diferencial estratégico, integração e padronização dos processos, acesso às informações com maior agilidade, maior controle, dentre outros. 


Para cada setor empresarial há um sistema apropriado às suas necessidades. Logo, é necessário avaliar fatores como o produto e os processos a serem controlados (estoque, compras, vendas, custos gerais, produção e outros). No caso da empresa Indústria Mineira de Cimento Ltda foi feito um check list de um sistema que possa atender as principais necessidades da empresa, conforme apresentado a seguir:

a)  Esse sistema deverá estar apto a informatizar todo o processo produtivo do cimento, desde a moagem e homogeneização das matérias-primas até o processo de logística;

b)  Relatórios que demonstram o custo da mão-de-obra em relação a produção de cimento;

c)  Relatório que mensuram a relevância do custo de cada item envolvido no processo produtivo;

d)  Emissão de relatórios de controle de matéria-prima, de produtos acabados e não acabados;

e)  Emissão de balancetes de verificação, DRE (Demonstração de Resultado do Exercício), Balanço Patrimonial, controle patrimonial, DFC (Demonstração do Fluxo de Caixa), DVA (Demonstração do Valor Adicionado), sendo os dois últimos para atender a Lei nº 11638/07 e RTT (Regime Tributário de Transição);

f)  Dentre outros itens, no próprio sistema serão feitos lançamentos que já se enquadram no RTT e na Lei nº 11.638/07.

O sistema contábil escolhido deverá cumprir as necessidades da Indústria Mineira de Cimento Ltda com o intuito de suportar o aumento das informações após a estabilização e adequação de seus usuários.

Após todo o processo para escolha de um sistema ERP, foi escolhido o sistema Datasul-EMS, pois este é um sistema ERP que reúne recursos capazes de otimizar todos os processos existentes dentro de qualquer organização industrial. Essa otimização abrange todo o ciclo produtivo, passando por suprimentos, manufatura, distribuição e, em conseqüência, pelo controle contábil, financeiro e fiscal desses processos.

O Sistema Datasul EMS* é programado em Linguagem de Quarta Geração – PROGRESS, ou seja, é um sistema tanto de desenvolvimento como de gerenciamento de banco de dados. O sistema possui recursos gráficos do software Microsoft Windows, e outro recursos técnicos, tais como Gerador de Relatórios, Application PartnerprogramCall (APPC), UserProgramCall (UPC), RemoteProcedureWait (RPW), RemoteProcedureCall (RPC). 

O sistema foi desenvolvido em módulos que permitem total integração, controle e automação dos processos empresariais, proporcionado flexibilidade e escalabilidade para 

___________________

*A sigla EMS significa Enterprise Management System (Sistema de Gestão Empresarial)

Acompanhamento do crescimento dos clientes, de acordo com o estágio de maturidade de gestão das empresas, de seu porte e de suas necessidades em função do setor econômico em que atua. Cada módulo é relacionado a um determinado processo ou área, suportando todos os níveis de gestão de uma empresa, propiciando  soluções eficazes para a integração e automatização dos processos internos de negócios, gestão e otimização da capacidade produtiva, gestão de relacionamento com clientes e fornecedores, promovendo o aumento da competitividade e eficiência.

8  BALANÇO SOCIAL

8.1 Valores, transparência e governança

Para a Indústria Mineira de Cimento Ltda, tão importante quanto ter sua imagem associada a produtos de alta qualidade é ser reconhecida pela prática de ações que atestam seu alto grau de comprometimento com as questões sociais e ambientais. Desde a criação da empresa, o conceito de desenvolvimento sustentável está estreitamente vinculado na empresa à gestão dos negócios, dos recursos tecnológicos e do patrimônio humano, do relacionamento comunitário e do manancial ecológico à sua volta.

Ao investir em ações sócio-ambientais que possam ser legitimadas pela comunidade e pela sociedade civil organizada, a Indústria Mineira de Cimento Ltda acredita que está alinhada a todas as organizações que atualmente buscam construir um mundo melhor e um futuro mais justo para todos os cidadãos, sem distinção de classe social ou econômica.

8.2 Gestão ambiental

A Indústria Mineira de Cimento Ltda é uma empresa altamente comprometida com os grandes paradigmas do mundo moderno com relação ao meio ambiente: uso eficiente dos recursos naturais, recuperação de áreas mineradas, controle do nível de ruído, manutenção da boa qualidade do ar e da água e preservação da fauna e da flora.

Entre as ações relacionadas à sustentabilidade, destaca-se a parceria global estabelecida com a WWF (World Wildlife Fund), uma das maiores organizações não-governamentais do mundo para conservação ambiental. Através desta parceria global, a Indústria Mineira de Cimento Ltda assumiu o compromisso de reduzir 20% das emissões de CO2 por tonelada de cimento produzido até o ano de 2020 em relação aos níveis de 2010. O CO2 (dióxido de carbono) é um dos principais agentes do aquecimento global.

Em relação ao reflorestamento e recuperação de jazidas minerais, os procedimentos da Indústria Mineira de Cimento Ltda em relação à recuperação de suas jazidas minerais vão muito além do que determina a legislação e seus contratos de concessão e exploração: antes mesmo que eles terminem as jazidas já são reflorestadas, garantindo a manutenção da biodiversidade local.

8.3 Saúde e segurança

Saúde e Segurança são valores prioritários para a Indústria Mineira de Cimento Ltda na gestão de seu negócio. Através do monitoramento interno e da administração contínua da Saúde e Segurança, a Indústria Mineira de Cimento Ltda vem melhorando efetivamente as condições de trabalho e qualidade de vida dos empregados.

O monitoramento constante permite que a empresa reúna em seu ambiente de trabalho uma equipe interna sempre atenta a um conjunto de padrões de segurança, bem como um grupo de fornecedores, prestadores de serviços alinhados a um objetivo comum: Zero Acidente. O sistema é estruturado por detalhados procedimentos, que incluem desde a aquisição de modernos materiais e equipamentos de segurança até a realização permanente de uma série de treinamentos de formação, qualificação e reciclagem profissional.

A gestão da saúde da Indústria Mineira de Cimento Ltda é feita através do Programa Mais Saúde. Ele envolve igualmente todos os empregados da empresa, com atividades comuns a todos, como vacinação, verificação da pressão arterial e da glicemia. Fazem parte da programação do Mais Saúde a discussão de questões como vacinação, drogas, tabagismo, estresse e obesidade, e os cuidados que devem ter com sua saúde através de palestras e cursos com ensinamentos sobre primeiros socorros, proteção cardiovascular, prevenção à Aids e saúde bucal.

9  CONCLUSÃO


Ante o estudo realizado para a concretização deste trabalho é notório a importância das normas fiscais e contábeis, as quais constituem um poderoso instrumento de gestão e análise, o que possibilita aos sócios e investidores tomarem decisões adequadas acerca da situação e dos rumos do empreendimento e dos negócios organizacionais. 


Nota-se no decorrer do trabalho a importância da aplicação dos Princípios de Contabilidade, os quais são essenciais para a continuidade da entidade, além de oferecer um melhor entendimento das operações contábeis.


Destaca-se também a importância do controle dos custos de empresa, pois as informações extraídas de tal controle são de grande valia para a tomada de decisões. Da mesma forma, para que haja um melhor desenvolvimento da entidade, é muito importante que se faça um bom planejamento tributário, visando à diminuição da carga tributária.


Por fim, para a integração das informações, conclui-se que é necessária a implantação de um bom sistema ERP, tendo em vista que a empresa está inserida num mercado cada vez mais competitivo, exigindo assim, uma gestão estratégica eficiente que poderá ser facilitada com o suporte de recursos tecnológicos, os quais oferecem informações rápidas e precisas.
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ANEXO I

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO – DRE

Receita Bruta de Vendas                                                ______ 9.123.012,00
(-) Impostos Incidentes sobre Venda                             ______ (1.620.000,00)
(=) Receita Líquida de Vendas                                       ______  7.503.012,00
(-) Custo dos Produtos Vendidos                                                (305.000,00)
(=) Lucro Bruto                                                             _______ 7.198.012,00
(-) Despesas Administrativas                                                     (844.800,00)
(=) Lucro Líquido                                                                        6.353.212,00
Outras Receitas /Despesas Operacionais
(- ) Despesa com Depreciação                                      _____  (2.937.666,67)
(-) Despesa Financeira                                                      ____(916.020,00)
Lucro Antes do IRPJ/CSLL                                                      2.499.525,33
Cálculo do IRPJ/CSLL (Sem os efeitos da Lei 11638)
                                                          
                                               IRPJ                                      CSLL
IRPJ (15%)                       374.928,80
Adicional (10%)              237.952,53
CSLL (9%)                                                                            224.957,28
Total  a recolher               ( 612.881,33)                              (224.957,28)
Total do IRPJ/CSLL devidos ________________________  ( 825.838,61)
Lucro Líquido: __________________________________1.673.686,72
Ajustes
(+) Adições 
Brindes                              4.000,00                                      4.000,00        
Multas punitivas               5.600,00                                       5.600,00          
Doações ao FCA              10.000,00                                    10.000,00    
(=) Lucro ajustado       2.519.125,33                               2.519,125,33
IRPJ                                377.868,79
Adicional(10%)               239.912,53
Total do IRPJ                  617.781,32
Incentivos 
(-) PAT                             ( 206,86)
(-) Doação FCA              ( 3.479,28)
IRPJ a recolher 

após os incentivos         ( 614.095,18)


CSLL (9%)                                                                     224.957,28
(-) Dedução incentivo depreciação                               (224.957,28)                                                          CSLL a recolher após os incentivos                                     0                                                                    

ANEXO II

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DE EXERCÍCIO – DRE

AJUSTADO COM AS ALTERAÇÕES DA NOVA LEI

Receita Bruta de Vendas _____________________________   9.123.012,00

(-) Impostos Incidentes sobre Venda ___________________   (1.620.000,00)

(=) Receita Líquida de Vendas ________________________ 7.503.012,00

(-) Custo dos Produtos Vendidos ________________________ (305.000,00)

(=) Lucro Bruto ____________________________________  7.198.012,00

(-) Despesas Administrativas ___________________________ (844.800,00)

(=) Lucro Líquido __________________________________ 6.353.212,00

Outras Receitas /Despesas Operacionais

(-) Despesa com Depreciação ________________________ (2.937.666,67)

(-) Despesa Financeira ______________________________  (916.020,00)

Ajustes - Nova Lei das S/A

(-) Ajuste Negativo - Perda por Obsolescência___________ (19.004.600,00) 

(-) Ajuste Negativo - Depreciação de Máquinas __________ (6.100.000,00)

(-) Ajuste Negativo - Depreciação de Veículos ____________ (244.833,33)

(+) Ajuste Positivo - Títulos a pagar ____________________ 4.000.000,00

(+) Ajuste Positivo - Títulos a pagar (longo prazo) ________ 48.000.000,00

Lucro antes do IRPJ/CSLL ________________________  31.150.092,00

Com a introdução da nova Lei, percebe-se o grande impacto deste regime, pois houve uma grande redução do lucro contábil, haja vista que no curto período de funcionamento da empresa nota-se o grande investimento realizado em matérias-primas e em maquinários essenciais a produção.

ANEXO III

BALANÇO PATRIMONIAL SINTÉTICO

  Ativo                                                                                        Passivo

               Circulante                                                                                                                              Circulante

   Caixa_________________________  435.000,00                             Fornecedores _________________  138.615,30

   Banco ______________________  102.000.000,00                          Salários a Pagar _______________  657.770,00              

   Aplicações Financeiras ______________350.00,00                           Financiamentos _____________162.000.000,00

Contas a Receber                                                                                                                  Empréstimos

Duplicatas a receber_______________ 2.300.000,00                           Tributos a recolher ___________ 238.125.018,13        

Estoques                                                                                                                                 Não-Circulante

Matéria-Prima __________________190.460.000,00                          Empréstimos a longo prazo  _____163.086.843,80              

Não-Circulante

        Realizável a Longo Prazo                                                                                              Patrimônio Líquido     Títulos a receber ___________________ 126.030,00                          Capital Social Integralizado ______200.000.000,00

 Outros a Receber ___ _______________210.000.000,00

Investimentos

 Terrenos _____________________________ 236.500,00

Imobilizado

Imóveis  __________________________  80.000.000,00

 Máquinas e Equipamentos  __________180.000.000,00

 (-) Depreciação Acumulada   __________(2.900.000,00)

 Veículos ___________________________1.130.000,00

 (-) Depreciação Acumulada ______________(37.666,67)

Total:                                                  764.099.863,30                                     Total:                         764.099.863,30

ANEXO IV

BALANÇO PATRIMONIAL SINTÉTICO AJUSTADO COM A NOVA LEI 

    Ativo                                                    Passivo
Circulante                                                                                                                              Circulante
     Caixa                                                     435.000,00                             Fornecedores                              134.741.612,30
 Banco                                          _   102.000.000,00                             Salários a Pagar                               657.770,00              
   Aplicações Financeiras                          350.00,00                            Financiamentos                          162.000.000,00
                                                                                                                 Juros a apropriar                     (4.000.000,00)

Contas a Receber                                                                                     
       Duplicatas a receber                      _  2.300.000,00                        Tributos a recolher                      238.125.018,13 


Estoques                                                                                                                                 Não-Circulante
       Matéria-Prima                                190.460.000,00                      Empréstimos a longo prazo          163.086.843,80      Perda por Obsolescência                 (19.004.600,00)                       Juros a apropriar                       (48.000.000,00)
Não-Circulante
       Realizável a Longo Prazo                                                                                              Patrimônio Líquido
                                                                                                          Capital Social Integralizado             200.000.000,00
      

 Outros a Receber                           _ 210.000.000,00
Investimentos
       Terrenos                                                  236.500,00
Imobilizado
       Imóveis                                              80.000.000,00
       Máquinas e Equipamentos     ___   180.000.000,00
      (-) Depreciação Acumulada              (6.100.000,00)
     Veículos                                                 1.130.000,00    
      (-)Depreciação  Acumulada             _    (282.500,00)

Total:                741.524.400,00                                            Total:    741.524.400,00

ANEXO V

PLANO FINANCEIRO 2010

1 – Investimento total

a) Investimentos fixos

Os investimentos iniciais são compostos da seguinte forma:

Capital Social 

Composição do Capital Social: 
R$ 200.000.000,00 

(totalmente integralizado).

Imóvel 

 R$  80.000.000,00 

Disponível em bancos 
 R$ 120.000.000,00
 

Móveis e Utensílios

  92 computadores 
 R$ 156.400,00

  23 Impressoras 
 R$   18.400,00

  90 Palm Tops ----------------------------------------------------- R$  67.500,00

  13 Aparelhos de Fax --------------------------------------------- R$   5.922,00

  96 Mesas de escritório 
- R$  45.283,00

208 Cadeiras de escritório 
- R$  28.363,00

  08 Aparelhos de ar condicionado 
- R$  25.600,00

Materias de escritórios (canetas, papel, toner e etc.) 
- R$    4.000,00

Total 

 R$ 351.468,00

Veículos 

3 Tratores 
 R$ 750.000,00

3 caminhão 
 R$ 320.000,00

2 Veículos Utilitários--------------------------------------------- R$   60.000,00

Total ------------------------------------------------------------- R$ 1.130.000,00

Estoque de Matéria-Prima

Calcário (94%) ----------------------------------------------- R$ 180.000.000,00

Argila (4%) --------------------------------------------------- R$     6.960.000,00

Óxidos de ferro e alumínio (2%) -------------------------- R$     3.500.000,00

Total ----------------------------------------------------------- R$ 190.460.000,00

Total de investimentos fixos ------------------------------ R$ 191.590.000,00

b) Financiamento através do BNDES

- Máquinas e Equipamentos 

(totalmente financiado pelo BNDES)
02 Pré-Homo ----------------------------------------------------------- R$            60.000,00
02 Moinho de cru ------------------------------------------------------ R$     60.000.000,00
02 Filtro ----------------------------------------------------------------- R$       1.200.000,00
02 Ciclones 
-----  R$         200.000,00
02 Silo de farinha ------------------------------------------------------ R$          260.000,00
02 Torre de pré-aquecimento ----------------------------------------  R$     40.000.000,00

02 Forno ----------------------------------------------------------------- R$1.800.000.000,00

02 Abóboda do resfriador --------------------------------------------- R$            80.000,00

02 Despoeiramento de clínquer -------------------------------------- R$       4.200.000,00

02 Elevador ------------------------------------------------------------- R$       1.000.000,00

02 Silo de clínquer ----------------------------------------------------- R$          860.000,00

02 Classificador -------------------------------------------------------- R$          140.000,00

02 Moinho de Cimento ------------------------------------------------ R$    50.000.000,00

02 Silo de cimento ----------------------------------------------------- R$    22.000.000,00

Total 

 R$ 360.000.000,00

c) Mão-de-obra da fábrica

A Indústria Mineira de Cimento LTDA fabrica cimento e está estruturada em três departamentos distintos, sendo: departamento de produção, departamento de expedição e o departamento administrativo. A indústria não paga aluguel, pois a área ocupada é de sua propriedade.

I- A empresa possui 512 funcionários no setor de produção e expedição, sendo 04 gerentes e 04 supervisores.

II- Para os funcionários que trabalham no processo de produção e expedição a empresa paga salários de R$ 761,20, o que resulta em um gasto de R$ 361.570,00 (R$ 761,20 x 475 funcionários).

III- Para os gerentes, supervisores, encarregados e conferentes de produção e de expedição, a empresa paga um salário respectivamente de: R$ 3.000,00; 1.500,00; 1.500,00 e 1.000,00 os quais resultam em um gasto de R$ 49.000,00.

IV- Os gastos com salários somam, portanto R$ 410.570,00.

V- Dos gastos com vale transporte R$ 21.694,20 são descontados dos empregados, portanto não entram como custo ou despesa para empresa.

VI- A empresa fornece cesta básica para os funcionários de produção e expedição no valor total de R$ 28.500,00 (475 x R$ 60,00). 

Salário da fábrica----------------------------------------------------------------R$ 361.570,00

INSS patronal (28,8%) -------------------------------------------------------------- R$ 104.132,16

FGTS (8%) 
R$ 28.925,60

Férias + um terço (11,11%) 
R$ 40.170,43

13º salário (8,33%) 
R$ 30.118,78

INSS sobre férias e 13º salário (5,6%) 
R$ 20.247,92

FGTS sobre férias e 13º salário (1,56%) 
R$ 5.640,49

Gasto com alimentação (R$ 6,00 x 475 x 22  = 62.700,00 x 80% = 50.160,00)
R$ 50.160,00

Gasto com vale transporte (R$ 5,30 x 475 x 22) – (761,20 x 475 x 6%) 
 R$ 33.690,80

INSS retido do empregado 
 R$ (32.541,30)

Total --------------------------------------------------------------------------- R$ 674.656,18

O gasto incorrido com a supervisão da fábrica não compõe o custo direto. Este gasto deve ser classificado como custo indireto.

Salário dos encarregados, conferentes, supervisores e gerentes da fábrica
R$ 49.000,00

INSS patronal (28,8%) 
R$ 14.112,00

FGTS (8%) 
R$ 3.920,00

Férias + um terço (11,11%) 
R$ 5.443,90  

13º salário (8,33%) 
R$ 4.081,70

INSS sobre férias e 13º salário (5,6%) 
R$ 2.744,00

FGTS sobre férias e 13º salário (1,56%) 
R$    764,40

Gasto com alimentação (R$ 6,00 x 37 x 22  = 4.884,00 x 80% = 2.907,20)
R$ 3.907,20 

INSS retido do empregado 
 R$ (4.410,00)

Total ------------------------------------------------------------------------------------ R$ 83.973,20

Custo total do setor de produção e expedição ------------------------------- R$ 758.629,38

(+) Benefícios Cesta Básica (475 x R$ 60,00) --------------------------------- R$   28.500,00

(-) Folha de pagamento do supervisor da fábrica --------------------------- R$ (83.973,20)

(=) Mão-de-obra direta ----------------------------------------------------------- R$ 703.156,18

d) Custos indiretos:

Custos com frete no período ------------------------------------------------------- R$ 300.000,00

Energia elétrica (75kwh/t x 70%) ----------------------------------------------- R$ 1.887.900,00

Depreciação de máquinas e equipamentos da parte fabril ------------------- R$ 7.500.000,00 

Supervisão da fábrica ----------------------------------------------------------------- R$ 83.973,20

Manutenção de máquinas -------------------------------------------------- R$ 40.000,00

Total ------------------------------------------------------------------------- R$ 9.811.873,20

Total do custo de produção do período ------------------------- R$ 10.151.029,38     

e) Folha de pagamento do pessoal administrativo

VII- No setor administrativo a empresa aloca 181 funcionários. A empresa classifica esses gastos como despesa e os contabiliza diretamente no resultado.

VIII- Estes gastos somados resultam em um total de R$ 247.200,00.

IX- Os gastos com transporte dos funcionários do setor administrativo somam um total de R$ 21.104,60. Desse valor, R$ 14.832,00 são descontados na folha de pagamento, não sendo, portanto custos mensurados como custos de produção.

X- Não compõe a base de cálculo dos impostos o valor gasto com o pagamento da bolsa de estágio, já que o estagiário não possui vínculo empregatício. 

Salário da administração
R$ 247.200,00

INSS patronal (28,8%) 
R$ 71.193,60

FGTS (8%) 
R$ 19.776,00

Férias + um terço (11,11%) 
R$ 27.463,92

13º salário (8,33%) 
R$ 20.591,76

INSS sobre férias e 13º salário (5,6%) 
R$ 13.843,20

FGTS sobre férias e 13º salário (1,56%) 
R$    3.856,32

Gasto com alimentação (R$ 6,00 x 181 x 22  = 23.892,00 x 80% = 19.113,60) 
 R$ 19.113,60

Gasto com vale transporte (R$ 5,30 x 181 x 22) – ( 247.200,00 x 6%) 
 R$ 6.272,60

INSS retido do empregado 
 R$ (12.222,00)

Total -------
 R$ 235.302,60

f) As despesas do setor administrativo:

Energia elétrica da administração ------------------------------------------------- R$ 809.100,00

Telefone ------------------------------------------------------------------------------ R$   35.700,00 

Total --------------------------------------------------------------------------------- R$ 844.800,00

ANEXO VI

CONTRATO SOCIAL

INDÚSTRIA MINEIRA DE CIMENTO LTDA

____________________________________________________________________________________________________

Aline maria de freitas , brasileira, solteira, Administradora, portadora da cédula de identidade MG-9.164.782 expedida pela SSP/MG, residente e domiciliada à Rua Maria de Souza Alves, nº 325, bairro : Castelo, Belo Horizonte / MG, C.E.P.: 30.840-610,

ELIANE CRISTINA CORDEIRO SILVA , brasileira, casada em regime de comunhão parcial de bens, Gestora Comercial, portador da cédula de identidade MG-8.306.309 expedida pela SSP/MG, residente e domiciliada na Rua Cecília Fonseca Coutinho, nº 433, Apto 101, bairro Castelo, Belo Horizonte/MG, C.E.P.: 30.840-500,

LEONARDO DE CARVALHO teixeira, brasileiro, solteiro, Engenheiro Ambiental, portadora da cédula de identidade MG-24.242.411 expedida pela SSP/MG, residente e domiciliada na Rua Elce Ribeiro, nº 84, bairro São João Batista, Belo Horizonte/MG, C.E.P.: 31.515-190,

POLLYANE DE PAULA MARIA, brasileira, casada em regime de comunhão parcial de bens, Engenheira de Produção, portadora da cédula de identidade MG-13.678.528 expedida pela SSP/MG, residente e domiciliada na Rua Jerusalém, nº 435, bairro Nossa Senhora da Glória, Belo Horizonte /MG, C.E.P.: 30.880-080.

THAIS FABIANA SANTOS PEREIRA, brasileira, solteira, Engenheira Ambiental, portadora da cédula de identidade MG-13.817.383 expedida pela SSP/MG, residente e domiciliada na Rua Alvimar Carneiro, nº 990, bairro Novo Progresso, Contagem /MG, C.E.P.: 32.115-160.

Tem como justa e contratada a constituição de uma Sociedade Empresária Limitada, denominada “INDÚSTRIA MINEIRA DE CIMENTO LTDA”, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições contratuais:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DA DENOMINAÇÃO SOCIAL

A sociedade limitada irá girar sob a denominação social de “INDÚSTRIA MINEIRA DE CIMENTO LTDA”.

CLÁUSULA SEGUNDA: DA SEDE

A sede da sociedade é na BR 040, KM 251, N. 580 - Vespasiano – MG - C.E.P.:39.560-000‎.

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS FILIAIS

A sociedade não possui filias, podendo, abri-las quando servir de seus interesses, destacando para estas uma parte do capital social da matriz.

CLÁUSULA QUARTA: DO OBJETIVO SOCIAL

A sociedade explora como objetivo social a fabricação e o comércio de cimento.
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CLÁUSULA QUINTA: DO CAPITAL SOCIAL

O capital social é de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) divididos em 200.000.000 (duzentos mihões) de cotas no valor unitário de R$1,00 (um real) cada, totalmente integralizado em moeda corrente do País e distribuído entre os sócios da seguinte forma:

	SÓCIOS
	QTDE COTAS
	VALOR COTAS
	PERCENTUAL(%)

	Aline maria de freitas
	40.000.000
	R$ 40.000.000,00
	20,00%

	Leonardo de carvalho teixeira
	40.000.000
	R$ 40.000.000,00
	20,00%

	ELIANE CRISTINA CORDEIRO SILVA
	40.000.000
	R$ 40.000.000,00
	20,00%

	pOLLYANNE DE PAULA MARIA
	40.000.000
	R$ 40.000.000,00
	20,00%

	THAÍS FABIANA SANTOS PEREIRA
	40.000.000
	R$ 40.000.000,00
	20,00%

	TOTAL
	200.000.000
	R$ 200.000.000,00
	100%


Parágrafo Único: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas cotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital.

CLÁUSULA SEXTA: DO PRAZO DE DURAÇÃO E INÍCIO DE ATIVIDADE

O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado e seu início de atividade será de acordo com a data de registro deste instrumento.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA  ADMINISTRAÇÃO

O uso da denominação social e a representação da sociedade será exercida por todos os sócios, que assinarão em conjunto ou isoladamente em todos os documentos e negócios de interesse social, inclusive movimentação de conta bancária.

§ 1o - Quanto às operações que resultem em alienação e constituição de direitos reais sobre os bens sociais e contratos de financiamentos, será necessário a assinatura de todos os sócios, não sendo permitido, portanto, a representação dos mesmos por procuradores.

§ 2o - Fica estabelecido que, em hipótese alguma, poderá a denominação social da empresa ser utilizada em negócios de favor, seja em benefício de terceiros ou dos próprios sócios que, em nenhum caso, poderão responsabilizar ou avalizar compromissos de terceiros.
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CLÁUSULA OITAVA: DO PRÓ-LABORE

É resguardado aos sócios-administradores o direito de retirada mensal a título de pró-labore, que será fixado pela sociedade e registrado como despesa na escrituração contábil.

CLÁUSULA NONA: DA ANTECIPAÇÃO DE DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS

Os sócios-administradores poderão fixar uma antecipação mensal referente a distribuição de lucros apurados no fim de cada exercício.

CLÁUSULA DECIMA: DA CESSÃO DE COTAS

Os sócios não podem transferir suas cotas a pessoas estranhas à sociedade sem antes oferecer em igualdade de condições aos demais sócios, que terão direito iguais de preferência na aquisição, devendo o oferecimento ser manifestado através de comunicação escrita, em correspondência, de que conste a condição da alienação, dirigida a cada sócio.

Parágrafo único - Contados 90 dias do recebimento da comunicação, e não havendo nenhuma manifestação escrita de encerramento das negociações para aquisição, fica o sócio liberado para oferecimento a terceiros das cotas de sua propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA - PRIMEIRA – DAS DELIBERAÇÕES SOCIAIS

Os sócios convencionam que as deliberações relativas à aprovação das contas dos administradores, aumento/redução do capital, designação, pedido de concordata, distribuição de lucros, alteração contratual e fusão, cisão e incorporação, e outros assuntos relevantes para a sociedade, serão definidos em reuniões de sócios, dispensando-se sempre as formalidades de convocação previstas no §3o do artigo 1.152 do código civil/2002, devendo todos os sócios comparecer e declarar por escrito, que tem ciência do local, data, hora e ordem do dia, relativos aos assuntos a serem tratados.

§ 1o – A reunião dos sócios será realizada em qualquer época, mediante convocação dos sócios administradores, exceto quando se tratar da prestação de contas anual, que ocorrerá a cada 31 de dezembro.

§ 2o – As deliberações serão aprovadas por 51% do capital social, salvo nos casos em que a legislação exigir maior quorum.

CLÁUSULA DÉCIMA - SEGUNDA: FALECIMENTO OU INCAPACIDADE DE SÓCIO

_________________________________________________________________________

 BR 040, KM 251, N. 580 – Vespasiano – MG - C.E.P.:39.560-000‎.

CONTRATO SOCIAL

INDÚSTRIA MINEIRA DE CIMENTO LTDA

____________________________________________________________________________________________________

O falecimento, a interdição, a inabilitação e qualquer outra situação que implique na dissolução da sociedade, 

permitirá o sócio remanescente admitir ou não, novos sócios para a continuidade da empresa. Os herdeiros do sócio falecido ou interditado serão reembolsados de seus haveres apurados em balanço na data do evento, em 

até 12(doze) parcelas mensais e iguais, corrigidas pelo índice de inflação oficial da época.

CLÁUSULA DÉCIMA - TERCEIRA: DO EXERCÍCIO SOCIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas cotas, os lucros ou perdas apurados.

§ Único - Os lucros apurados em balanço a serem realizados após o término do exercício social, continuam sendo distribuídos entre os sócios na proporção do capital social, podendo os sócios optar pelo aumento de capital social utilizando estes lucros, e compensar os prejuízos em exercícios futuros.

CLÁUSULA DÉCIMA - QUARTA: DA DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO DE SOCIOS ADMINISTRADORES

Os administradores declaram sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por si encontrarem sob efeitos dela a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA – QUINTA: DA REGENCIA LEGAL

O contrato social rege-se de acordo com as disposições da Lei n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002, Código Civil, especificamente no Capítulo I – Da Sociedade simples, e naquilo em que for omisso será utilizada, de forma subsidiária, a Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, das Sociedades por Ações (S.A.) e suas respectivas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA – SEXTA: DO FORO

Fica eleito o foro de Contagem – MG, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste contrato social, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem devidamente justos e contratados, assinam o presente contrato em 3(três) vias, na presença de 
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2(duas) testemunhas judicialmente capazes, sendo que a primeira das vias, será encaminhada para arquivamento na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais.

Vespasiano, 01 de Julho de 2010.

	Aline maria de freitas
	
	Pollyanne de paula maria

	Eliane cristina cordeiro silva
	
	Thaís fabiana santos pereira

	Leonardo de carvalho
	
	

	TESTEMUNHAS:
	
	

	João Lopes


	
	Ana Maria Prado
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